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ESCLARECIMENTOS SOBRE O USO DO EMISSOR DE CUPOM FISCAL NO PROGRAMA NOTA LEGAL

1) O que é o Programa Nota Fiscal Legal?

É um programa de estímulo à cidadania fiscal no Distrito Federal, que tem por objetivo estimular os consumidores a exigirem a entrega do documento fiscal na hora da aquisição de mercadorias e ou serviços. 

Além disso, como incentivo à solicitação de emissão de documentos fiscais o programa irá conceder crédito fiscal aos consumidores. Para isso, basta o consumidor solicitar o documento fiscal no ato da compra e informar o seu CPF ou CNPJ. 

Os estabelecimentos comerciais enviarão periodicamente essas informações, através dos seus contadores, para a Secretaria de Fazenda, que calculará o crédito do consumidor. Esse crédito fiscal poderá ser utilizado pelo consumidor como abatimento do valor do débito do Imposto Predial e Territorial Urbana – IPTU e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

2) Quais são os documentos fiscais que podem gerar créditos?

Poderão gerar créditos operações de venda a consumidor final (varejo) de mercadorias ou serviços, acobertadas por Nota Fiscal de Serviços, Cupom Fiscal/ISSQN, Nota Fiscal de Venda a Consumidor e Cupom Fiscal/ICMS emitidos por empresas participantes do Programa.

3) O estabelecimento comercial está obrigado a SOLICITAR o CPF ou CNPJ dos consumidores?

Não. O estabelecimento comercial não é obrigado a solicitar o CPF do consumidor no momento da compra ou da prestação de serviço, entretanto, tem a obrigação de indicá-lo no documento fiscal (Nota ou Cupom Fiscal) se for informado pelo consumidor.

4) O que acontece se o consumidor não informar o CPF na hora da compra?

Se não for informado o CPF no momento da compra, o consumidor não terá direito ao crédito.

5) Como funciona o ECF (Emissor de Cupom Fiscal)?

O ECF (Emissor de Cupom Fiscal) é um equipamento fiscal utilizado no comércio varejista. Ele, entre outras funções, imprime o cupom fiscal para entrega obrigatória ao consumidor. Outra função de grande importância é o armazenamento no próprio equipamento, dos dados referentes às operações efetuadas pelo estabelecimento. Em linhas gerais, seu funcionamento é bem simples:

1. O caixa digita os dados da venda em um programa de computador (Sistema de Gestão comercial) ligado ao equipamento;

2. Os dados digitados são capturados pelo Programa Aplicativo Fiscal (PAF) instalado no equipamento e, em seguida gravados na memória fiscal residente na impressora; 

3. O cupom fiscal é impresso em 2 vias. A primeira via, sempre em papel, é entregue ao consumidor. A segunda, para guarda do estabelecimento comercial, pode ser em papel (chamada de “Fita Detalhe”) ou em forma de arquivo eletrônico (chamada de “Memória Fita Detalhe” ou “Registro Fita Detalhe”), dependendo do equipamento.

6) O que é a memória fiscal?

Trata-se de dispositivo eletrônico destinado a gravar: I - o número de fabricação do ECF; II - os números de inscrição, federal e estadual, do estabelecimento; III - o logotipo fiscal; IV - a versão do programa fiscal homologada pelo Fisco; V - documentos fiscais emitidos em formulários pré-impressos; VI - diariamente:

a) venda bruta e as respectivas data e hora da gravação;

b) o contador de reinicio de operação;

c) o contador de reduções.

d) o valor acumulado em cada totalizador parcial de situação tributária. 

7) Quais são os relatórios fornecidos pelo ECF?

1. Leitura X 

A leitura X é um relatório que detalha o movimento, serve para indicar as vendas e a totalização que a impressora realizou até o momento. Ele não traz a relação de produtos vendidos, mas sim os totais vendidos em cada forma de pagamento e os valores referentes a cada alíquota programada na impressora. Ele não fecha o caixa, não altera em nada o funcionamento do ECF, apenas emite uma informação indicando em quanto estão os totalizadores até o momento solicitado. 

2. Redução Z 

A redução Z traz as mesmas informações que a leitura X, mas com uma grande diferença: a redução Z TRAVA o funcionamento da impressora e FECHA o CAIXA.

Esse relatório deve ser tratado como o seu fechamento de caixa e deve ser realizado no fim do dia. Após a emissão desse relatório o Fisco entende que a loja já encerrou suas atividades naquele dia, portanto, a impressora só voltará a funcionar no dia seguinte a partir das 0:00 horas. 

3. Gerencial 

Esse relatório permite que o software envie para a impressora fiscal dados, informações e resumos que não são controlados pelo software básico, sua formatação e totais. Relatórios de Fechamento de Caixa, resumo na troca de operador, Relatório de Estoque, Resumo de formas de pagamento, etc. 

4. Leitura da Memória 

Trata-se de relatório que lê, em um período determinado pelo comerciante, os totais gravados na impressora os imprime de forma resumida. Geralmente são os Contadores ou Auditores do Fisco que pedem esse relatório, não sendo assim, uma necessidade diária do comerciante. 

5. Cancelamento de cupons 

O ECF é um pouco rígido no que se refere ao cancelamento de notas. O cupom só poderá ser cancelado se tiver sido o último emitido. Por exemplo: foi emitido o cupom de número 520 e logo após um de número 521. Se por algum motivo a venda 520 tiver de ser cancelada ela não poderá ser cancelada no ECF, pois ele só permitirá o cancelamento do cupom 521, que foi o último emitido. Essa é uma exigência do Fisco e não pode ser alterada pelo programa de caixa. Após o cancelamento de um cupom, o ECF emite uma nota de cancelamento vinculada ao cupom cancelado. 

6. Relatório CAT52

Trata-se de relatório detalhado de todas as operações realizadas diariamente, devendo ser gerado para capturar as informações dos contribuintes incluídos no Programa Nota Fiscal Legal. É emitido em meio magnético. Desta forma, contém todas as operações realizadas, assim como a identificação (CPF ou CNPJ) dos CONSUMIDORES da NOTA FISCAL LEGAL. Deve ser gerado diariamente logo após a redução Z emitida ao final do dia. Posteriormente, deve ser encaminhado para o contador que providenciará a transcrição destas informações para o Livro Fiscal Eletrônico do contribuinte.

8) O que muda com o Programa Nota Fiscal Legal e o que devo fazer para me adequar?

As principais alterações trazidas pelo Projeto Nota Fiscal Legal são:

1. Se o consumidor solicitar, é necessária a inclusão do CPF do consumidor no cupom fiscal;

2. São necessárias a geração e a transmissão das informações de todos os cupons emitidos, mensalmente, para a Secretaria da Fazenda. Para isso, o contribuinte terá que adotar um dos seguintes procedimentos:

a) Gerar um arquivo eletrônico no formato CAT52, diariamente, com as informações relativas aos cupons emitidos com a identificação dos consumidores optantes pelo Programa Nota Fiscal Legal, e enviá-lo para seu Contador, que providenciará a consolidação e migração dessas informações para o Livro Fiscal Eletrônico.

b) Enviar diariamente os cupons emitidos, juntamente com as Notas Fiscais emitidas manualmente, para o seu Contador que deverá providenciar a transcrição dessas informações para o Livro Fiscal Eletrônico. 

Para se adequar, é necessário:

1. Verificar se o aplicativo comercial utilizado pelo caixa é capaz de registrar a informação do CPF do consumidor e imprimir esse número no cupom fiscal;

2. Verificar se o seu equipamento (ECF) é capaz de gerar o arquivo no formato CAT52 a ser importado pelos programas de escrituração fiscal dos contadores para a elaboração do Livro Fiscal Eletronico. Para maiores detalhes consulte a pergunta seguinte.

Sugerimos que sejam solicitadas ao desenvolvedor do aplicativo comercial (aplicativo responsável pela emissão do cupom fiscal) mais informações sobre a forma de adequação do seu aplicativo e do seu ECF.

9) O meu ECF é capaz de gerar o arquivo no formato CAT 52 a ser transmitido para os Contadores?

Há atualmente diversos tipos de equipamentos emissores de cupom fiscal, entre os quais destacam- se:

1. ECF “Térmico”
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É o tipo mais moderno de ECF, capaz de armazenar eletronicamente a segunda via dos cupons emitidos dentro do próprio equipamento.

Por essa característica, esse ECF tem grande facilidade para gerar o arquivo requisitado pela Secretaria da Fazenda.

O que fazer: deve ser solicitada ao desenvolvedor do aplicativo comercial (utilizado pelo caixa) a orientação sobre a forma de registrar a informação do CPF/CNPJ no cupom fiscal e extrair o arquivo necessário ao fisco.

2. ECF “Matricial”
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Os Emissores de Cupom Fiscal do tipo “matricial” imprimem a 2ª via do cupom fiscal (a via do estabelecimento comercial) em uma bobina em papel.

Para a geração do arquivo eletrônico a ser transmitido aos Contadores, em substituição ao arquivo CAT52 mencionado anteriormente, em muitos casos poderá ser utilizada a solução chamada de “Registro da Fita Detalhe”, que armazena todas as informações de todos os cupons no próprio computador ligado ao ECF. Essa solução trabalha com os mesmos equipamentos que você já possui, assim não é necessária a troca do equipamento.

O que fazer? Para adaptar o equipamento à geração do arquivo a ser enviado mensalmente para os Contadores, deve ser solicitada ao desenvolvedor do aplicativo comercial a verificação da melhor forma de geração desses arquivos.

3. ECF “Matriciais” do tipo Máquina Registradora (MR) e Ponto de Venda (PDV) ou Microterminal
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O ECF - MR (Máquina Registradora) é um equipamento dotado de teclado e mostrador próprios com funcionamento independente de programa aplicativo externo.

Já o ECF - PDV é uma evolução do ECF Máquina Registradora. Opera isoladamente e é capaz de detalhar os itens vendidos. Não possui memória eletrônica, ficando a 2ª via do cupom fiscal armazenada somente em papel.

O Microterminal é como um microcomputador, todavia não roda aplicativos dos computadores convencionais.

Como regra geral, esses equipamentos possuem maior dificuldade para se adequarem ao Programa Nota Fiscal Legal que as impressoras “térmicas”, pois os dados a serem transmitidos encontram-se em papel.

Para não precisar trocar de equipamento, o contribuinte (ou seu Contador) deverá transcrever PARA MEIO MAGNÉTICO as informações contidas na 2ª via dos cupons fiscais emitidas em papel (“Fita-Detalhe”) para o Livro Fiscal Eletrônico, que será enviado à Secretaria de Fazenda.
O que fazer? Contate o vendedor do equipamento para que ele oriente acerca da necessidade ou não de troca do equipamento.

Obs: Se o ECF - Máquina Registradora não detalha os itens vendidos no cupom fiscal, não é possível qualquer alteração, sendo, nesse caso, necessária a troca do equipamento. 
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